
PROJETO DE LEI Nº       , DE 2011 

(Do Sr. Domingos Dutra) 

 
 
 
 

 Altera a Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, a Lei nº 5.517, de 
23 de outubro de 1968, e dá outras 
providências. 
 
 

 
   O Congresso Nacional decreta: 
 
 
   Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivos à Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de engenheiro, 
arquiteto e engenheiro agrônomo e dá outras providências, especificando 
atribuições do engenheiro de pesca; suprime e acrescenta dispositivos à Lei nº 
5.517, de 23 de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
médico veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária. 
 
   Art. 2º As alíneas ―b‖, ―c‖, ―e‖ e ―h‖ do Art. 7º da Lei nº 
5.194, de 24 de dezembro de 1966 passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

―Art.7º ..................................................................................  
.............................................................. 
 
b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, 
idades, obras, estruturas, transportes, explorações de 
recursos naturais e desenvolvimento da produção 
industrial, agropecuária, pesqueira e aquícola; 
 
c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, 
inspeções e fiscalizações sanitárias, perícias, pareceres e 
divulgação técnica; 
.............................................................. 
 
e) fiscalização, inclusive inspeção sanitária, de obras e 
serviços técnicos; 
 
h) produção técnica especializada, industrial, agropecuária, 
pesqueira ou aquícola. (NR)‖ 

 
   Art. 3º O art. 5º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 
 



―Art. 5º .................................................................................  
........................................................... 
 
Parágrafo único. Competem ao médico veterinário, bem 
assim a outros profissionais legalmente habilitados, a 
inspeção e a fiscalização sanitária, higiênica e tecnológica 
de matadouros, frigoríficos, fábricas de conservas, 
gorduras e de outros produtos e subprodutos de origem 
animal; de usinas, fábricas de lacticínios, entrepostos de 
produtos derivados da pecuária; e de outros locais de 
produção, manipulação, armazenamento ou 
comercialização de produtos de origem animal. (NR)” 
 

   Art. 4º Fica revogada a alínea ―f‖ do art. 5º da Lei nº 5.517, 
de 23 de outubro de 1968. 
 
   Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

 O presente Projeto de Lei constitui uma reapresentação de proposição 
de autoria do nobre colega Deputado Flávio Bezerra que, em virtude de sua 
não eleição em 2010, não pode dar continuidade à tramitação do PL 3352, de 
2008. Trata-se de uma importante iniciativa visando à regulamentação das 
atribuições do engenheiro de pesca. 
 
 O Projeto de Lei, ora apresentado, já incorpora as modificações 
sugeridas pela Casa, tendo em vista que o PL 3352 foi aprovado, com 
sugestões de emendas, na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
e contava com parecer pela aprovação na Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania.  
 
 A Engenharia de Pesca é uma importantíssima modalidade de 
Engenharia, estabelecida há várias décadas no Brasil. Embora não seja 
referida na Lei nº 5.194, de 1966, que regula o exercício das profissões de 
engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo, em razão da presença 
relativamente recente dessa modalidade em nosso País, sua importância faz-
se notar de forma crescente, sendo imperiosa uma adequada regulamentação. 
 
 Vale lembrar que, nos últimos anos, a produção nacional de pescado 
vem crescendo de forma gradativa e constante, sendo atualmente da ordem de 
1 milhão de toneladas/ano. Em 2004, a pesca extrativa marinha forneceu mais 
de 500 mil toneladas de pescado; a pesca extrativa continental, mais de 246 
mil toneladas; a aquicultura continental, mais de 180 mil toneladas; e a 
maricultura, quase 89 mil toneladas. 
 



 Entre 1998 e 2004, a produção pesqueira nacional experimentou um 
incremento da ordem de 42,9%. A pesca extrativa marinha expandiu-se 15,6% 
nesses sete anos; a pesca extrativa continental, 41%; a maricultura, 479%; e a 
aquicultura continental, 104%. Sem dúvida alguma, trata-se de um crescimento 
considerável, que trouxe grandes benefícios ao nosso País, que contou com a 
significativa contribuição dos engenheiros de pesca. 
 
 A Resolução nº 279, de 15 de junho de 1983, do Conselho Federal de  
engenharia, Arquitetura e Agronomia – Confea, discrimina as atividades 
profissionais do Engenheiro de Pesca, fazendo remissão à Lei nº 5.194/1966 e 
à Resolução nº 218/1973, também do Confea. 
 
 Todavia, embora a profissão esteja assim regulamentada, há graves 
obstáculos de ordem legal que precisam ser contornados, para que a categoria  
profissional dos engenheiros de pesca possa exercer a plenitude de suas 
competências. 
 
 A Lei nº 5.517, de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
médico veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária, tendo-se tornado anacrônica, enumera, em seu art. 5º, uma série 
de atividades e funções cujo exercício ali se declara serem de ―competência 
privativa‖ do médico veterinário. Entre elas, há algumas — referidas na alínea 
―f‖ — que deveriam ser facultadas ao engenheiro de pesca (no caso específico 
do pescado) ou a outros profissionais legalmente habilitados, como o 
zootecnista. 
 
 Visando corrigir essas distorções e lacunas presentes na legislação em 
vigor, que disciplina o exercício das profissões de Engenharia e Medicina 
Veterinária, apresentamos o presente projeto de lei, que acrescenta 
dispositivos às Leis nº 5.194, de 1966, e nº 5.517, de 1968, e suprime uma 
alínea, desta última. Esperamos contar com o necessário apoio de nossos 
Pares, no Legislativo Federal, visando à sua aprovação. 
 
 Sala das Sessões, em      dezembro de 2011. 
 

“Justiça se Faz na Luta” 

 

Domingos Dutra 

Deputado Federal (PT/MA) 

 

 


